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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


FA Bruno Rodrigues 


A função primordial do Supremo Tribunal Federal (STF) 
é ser um guardião da Constituição e zelar pela aplicação 
irrestrita das leis a todos os cidadãos. Infelizmente, não 
é o que temos visto na corte máxima do Judiciário 
brasileiro. Os ministros do STF, com uma frequência 
assustadora, rasgam a legislação e adotam atitudes 
totalitárias, descabidas. Acham-se deuses, acima do bem 
e do mal, e rejeitam quaisquer críticas, seja da imprensa 
ou da população, chegando ao ponto de mandarem a 
Polícia Federal (PF) prender um cidadão que lhe diz 


verdades e proíbem a PF de investigar ‘amigos’. 


O fatídico inquérito sigiloso movido pelo ministro 
Alexandre de Moraes contra o jornalista Allan dos 
Santos, fundador do Terça Livre, é mais um triste 
episódio dos desmandos dos ministros do STF - ou 
seriam os deuses do Supremo Tribunal Federal? Os 
mesmos nobres magistrados, que costumeiramente 


soltam bandidos, ora os de colarinho branco, ora 


integrantes de organizações criminosas como o PCC, 
querem restringir a liberdade de expressão e de 


imprensa. E ai daquele que proferir uma crítica... 


O jornalista Allan dos Santos e seus advogados não 
tiveram acesso aos autos do inquérito sigiloso que corre 
na Corte. Não se sabe nem mesmo se ele é réu ou 
testemunha. Tampouco o motivo do depoimento para o 
qual foi intimado pelo ministro Alexandre de Moraes. 
Uma verdadeira aberração jurídica, que ultrapassa todos 


os limites de razoabilidade. 


O que mais impressiona, no entanto, nem é o absurdo 
inquérito kafkiano movido por Moraes contra Allan dos 
Santos. Dele, espera-se qualquer coisa. O assustador é o 
silêncio de profissionais, políticos e até entidades que 
dizem defender com unhas e dentes a liberdade de 
expressão e o livre exercício da imprensa. Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), associações de jornalistas, 
profissionais de imprensa e até parlamentares calaram- 
se diante desse desatino protagonizado pelo ex- 
secretário de Segurança Pública do governo tucano em 


São Paulo. 


O curioso é que esses mesmos demonstraram 
indignação quando um jornalista de esquerda foi 
indiciado pelo Ministério Público Federal (MPF) por 
uma série crimes, ao aliar-se a uma quadrilha de hackers 
que roubou mensagens de autoridades brasileiras. A 
indignação é seletiva. Assim como a perseguição de 


alguns ministros da Suprema Corte também é seletiva. 


A repórter Priscila Dalcin traz todos os detalhes sobre 
esse absurdo e obscuro inquérito do STF, que bate o pé e 
adianta que não permitirá o acesso aos autos ao 
jornalista e seus advogados. Resta a Allan dos Santos 
acionar a Comissão da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos por violação ao Pacto de San Jose da Costa 
Rica. E fazer cumprir a lei. O que deveria ser, por ofício, 
obrigação do Supremo Tribunal Federal. A que ponto 


chegamos... 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


Inquérito 
sigiloso 
expõe 


autoritarismo 


do STF 


por Priscila Dalcin 
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Z MATÉRIA DE CAPA 


Ação de Alexandre de 
Moraes atenta contra a 
liberdade de expressão e de 


imprensa 


Tudo indica que o Olimpo 
desceu à Terra e aportou 
no Supremo Tribunal 
Federal (STF) sem que 
sequer a população 


brasileira tenha sido 


notificada. Como de 
costume, as ações dos 


magistrados mais uma vez 


trouxeram à tona o lado obscuro daqueles que foram 


instituídos como guardiões da Constituição Federal, mas 


parecem esquecer-se disso. Enquanto todo poder emana 


do povo, 


os supremos magistrados usurpam tal 


competência e arrogam-se o direito de passar por cima 


de leis instituídas e até mesmo da imprensa. Allan dos 


Santos, fundador do canal no Youtube e portal de 


notícias Terça Livre, recebeu uma intimação para 


comparecer na semana passada à suprema Corte sem 
sequer obter conhecimento da matéria a ser tratada. 
Nem mesmo se a sua atuação seria como réu ou 
testemunha. “Estão fazendo de tudo para me calar”, 


afirmou Allan. 


Como nem Allan nem seus advogados tiveram 
conhecimento a respeito do caso, foi aventada a 
possibilidade de Toffoli estar investigando supostos 
crimes cometidos contra o Supremo. Porém, não seria o 
caso de um crime contra a honra, uma vez que se trata 
de uma instituição. “O STF é um ente, não é uma pessoa 
física que pode ser ofendida”, elucidou um dos 
advogados do Terça Livre. E, no caso dos supostos 
crimes contra a honra - calúnia, injúria e difamação — 
que poderiam ter sido cometidos por Allan dos Santos 
ao criticar as atitudes dos ministros, ainda assim, ele 
estaria resguardado pela Constituição Federal, uma vez 
que os ministros são pessoas públicas. “Quando se 
critica autoridades públicas, critica-se a agenda, as 


políticas, as opiniões. Isso não é crime”, disse. 


Outro disparate nesse caso é que, ainda que tivesse 


ocorrido o crime contra a honra de um ou mais 


ministros do STE, a instância correta para recorrer a isso 
seria em um tribunal de primeira instância. Com isso, 
esse tipo de inquérito passaria pelo Ministério Público e, 
eventualmente, por uma delegacia. No entanto, 
havendo a grande possibilidade de um delegado ou um 
juiz alegarem que não há crime diante dos fatos e 
arquivarem o processo, Toffoli teria realizado essa 
manobra jurídica com o intuito de exercer poder e 


intimidação sobre o jornalista. 


O jurista Modesto Carvalhosa, um dos autores do pedido 
de impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, 
criticou, ainda em abril do ano passado, a postura da 
dobradinha Toffoli-Moraes no STF. “Dias Toffoli e seu 
companheiro Alexandre de Moraes transformaram o STF 
num tribunal de exceção, declarado no artigo V e inciso 
XVI da Constituição no mais grave delito contra as 
liberdades públicas numa democracia. No comando 
desse tribunal de exceção, estabeleceram esses dois 
abusivos funcionários públicos um clima de terror 
mediante a prática continuada dos crimes de ameaça, 
constrangimento ilegal, violência arbitrária e invasão de 


domicílio cominados nos artigos 132, 146, 147 e 150 do 


código penal”, postou Modesto Carvalhosa em suas 


redes sociais. 


“Poder significa a capacidade que um sujeito tem de 
fazer os outros fazerem aquilo que ele quer, seja por 
qualquer meio”, explicou o filósofo Olavo de Carvalho. A 
dúvida é: teria o ministro sido contaminado com o 
mesmo vírus de Luiz Fux, que acredita, segundo suas 
próprias palavras, que a partir do momento em que ele e 
seus colegas recebem a investidura, ou seja, assumem o 
cargo no Supremo, “não devem satisfações a mais 


ninguém?” 


“Esse inquérito não tem justificativa jurídica”, resumiu 
o Jurídico do Terça Livre. O advogado explicou ainda 
que, em 2019, Toffoli abriu um inquérito com o objetivo 
de investigar crimes contra a honra e que o ministro 
teria recorrido a um dispositivo do regimento interno do 
Supremo Tribunal Federal que possibilita a investigação 
de crimes ocorridos dentro da sede da instituição. Para 
tanto, o ministro interpretou que o espaço de 
abrangência dos crimes seria o Brasil inteiro, uma vez 
que ele e seus colegas togados poderiam estar presentes 


em qualquer local do país. “Mas não é o caso de um 


suposto crime praticado na internet que teria como local 


de execução o ambiente virtual”, informou o advogado. 


Além da atitude arbitrária quanto à liberdade de 
expressão, os ministros mantiveram o inquérito em 
sigilo, proibindo o acesso aos autos, o que constitui 
abuso de autoridade. Tal descalabro traz 
inevitavelmente à memória o alerta que Rui Barbosa 
proferiu quando disse que a pior ditadura é a do 
judiciário. Na verdade, o político foi mais do que 
assertivo em sua afirmativa: ele praticamente profetizou 


a respeito dos tempos atuais do Judiciário no Brasil. 


Sobre a prerrogativa de consulta aos autos de inquérito, 
a juíza Ludmila Lins Grilo manifestou-se em sua conta 
oficial do Twitter, citando o artigo 7º, XXI do Estatuto 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). “O 812º que 
diz que a negativa de acesso aos autos configura abuso 
de autoridade. Tenho certeza de que a OAB está atenta e 
vigilante quanto à defesa das prerrogativas de seus 


membros”, declarou. 


Dotada de uma consciência crítica em relação aos 


supostos ativismos judiciais e abusos de autoridade 


promovidos por membros do STF, Ludmila tem tecido 
apreciações desfavoráveis quanto a diversas ações deles. 
Poucos dias antes do episódio ocorrido com Allan dos 
Santos, Ludmila manifestou profunda insatisfação com 
uma das autoridades máximas da magistratura no país. 
“Tu, ó elevado figurão da magistratura nacional: soube 
que passas teus dias traçando estratégias para me 
neutralizar. “Como ousa desafiar-nos a neófita?” És 
deprimente”. Seria esta mais uma peripécia dos 


ministros do STF? 
Próximos passos 


Após assumir a postura de desobediência civil e faltar à 
audiência do inquérito agendada para o último dia 28, 
os advogados de Allan dos Santos estão protocolando 
petições endereçadas ao ministro relator do inquérito, 
Alexandre de Moraes, requerendo o adiamento do 
depoimento até que seja dada vista. Ou seja, até que os 
advogados tenham acesso aos autos. No momento, o 
depoimento foi postergado para o dia 05 de fevereiro, 
mas sem a garantia da vista. Caso Allan falte novamente 
ao depoimento, existe a possibilidade de o jornalista 


sofrer uma condução coercitiva, isto é, quando a 


autoridade determina que a Polícia Federal vá ao 
encontro da pessoa e a obrigue a comparecer no local do 
depoimento. “Nada impede que o relator faça isso”, 
explicou o advogado de Allan. Ele alertou também que 
estão avaliando a possibilidade de processarem por 
danos morais os ministros envolvidos no caso, Toffoli e 


Moraes. 


A questão é: sendo o STF a última instância jurídica do 
país, quando algum de seus membros comete uma 
arbitrariedade, a quem recorrer? “Como somos 
signatários de Tratados Internacionais como o Pacto San 
José da Costa Rica, pretendemos denunciar na Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, cuja competência 
abrange fatos ocorridos no Brasil”, explicou. Uma vez 
que o fato tenha sido denunciado, a consequência é que 
seja declarado que o Brasil violou os Direitos Humanos. 
“Isso pode trazer uma grande repercussão internacional 


negativa para o país”, complementou. 


Enquanto para Allan dos Santos seria uma vitória fazer 
parte de um tema que possa se tornar assunto 
internacional, para o STF seria uma lástima. Sabe-se 


que os ministros da instituição já não gozam do apreço 


da maior parte dos brasileiros, o que é perceptível em 
meio às manifestações de rua e nas redes sociais. Não 
que os cidadãos comuns tenham algo contra a 
instituição. Pelo contrário. A maioria compreende a sua 
importância para o equilíbrio do sistema judiciário 
brasileiro. No entanto, sendo as ações de seus 
representantes legais muitas vezes destoantes das 
funções a que foram incumbidos, a consequência resulta 


em um repúdio generalizado. 


Não à toa, rotineiramente é possível deparar-se com 
adjetivos nada elogiosos como “ditatoga” e “ditadura do 
STF”. Diante disso, se o caso ganhar repercussão 
internacional, a imagem da instituição vai direto para a 
lama. Mas seus ministros não parecem estar muito 
preocupados, pois seguem em frente tomados por uma 
irrefreável síndrome de rolo compressor querendo 
passar por cima de todos os seus opositores. Seriam eles 


intocáveis? 


IR AO TOPO 


æ JUDICIÁRIO 


Ordem dos Advogados do 


Brasil e associações que 


representam jornalistas 
silenciam diante do 
flagrante abuso de 


autoridade de Moraes 


OAB e 
entidades se 
calam 





Apesar do descalabro 
por Priscila Dalcin 
provocado contra O 
jornalista Allan dos 
Santos, a Ordem dos 


Advogados do Brasil 





(OAB) não se manifestou a 
respeito do sigilo do inquérito, nem mesmo o presidente 
da entidade, Felipe Santa Cruz. Além do claro atentado 
contra a liberdade de expressão e de imprensa, a ação do 
ministro Alexandre de Moraes e do presidente da 
Suprema Corte, Dias Toffoli, atenta contra o exercício 
profissional dos advogados do jornalista, que não 
tiveram acesso aos autos do processo. Ou seja, uma 


verdadeira aberração jurídica contra um membro da 


OAB foi solenemente ignorada pela entidade, cuja 


prerrogativa é defender os interesses dos advogados. 


E não é apenas o silêncio da OAB que chama a atenção. 
Outras entidades que poderiam e teriam o dever moral 
de manifestar repúdio à atitude autoritária dos 
ministros se calaram: Associação Nacional de Jornais 
(ANJ), Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e 
Televisão (Abert), Instituto Palavra Aberta, Instituto 
para o Desenvolvimento do Jornalismo (Projor) e 
Repórteres Sem Fronteiras (RSF) são algumas das 
entidades que, até o fechamento desta edição, não se 


manifestaram em relação ao caso. 


Por diversas razões, é de se estranhar tamanho silêncio. 
A OAB, por exemplo, demonstra bastante preocupação 
com situações dessa natureza, tendo participado no ano 
passado até mesmo da celebração do Dia Mundial de 
Liberdade de Imprensa, em um evento realizado pela 
Associação Brasileira de Jornalistas Investigativos 
(Abraji) em conjunto com o Consulado dos Estados 
Unidos de São Paulo e pela Faculdade Armando Alvares 
Penteado (FAAP). “A OAB trabalha e trabalhará pela 


liberdade de imprensa como pilar da democracia”, disse 


Santa Cruz, conforme consta no próprio site da 


instituição. 


O presidente da OAB está coberto de razão: a imprensa é 
um forte pilar de sustentação da democracia e, diante do 
fato de que um jornalista está clara e abertamente 
sofrendo com o abuso de autoridade advindo de 
ministros da mais alta corte do país, é eminente a 
possibilidade de abertura de um precedente para o 
cerceamento da liberdade de imprensa e a promoção de 
uma grave desestabilização da democracia no Brasil. 
Composta, dentre outros fatores, pela liberdade de 
expressão do cidadão comum e também pela liberdade 
de imprensa, a democracia ganha maior equilíbrio entre 
os poderes quando o jornalismo possui liberdade de 
atuação profissional em um país. Visando proteger esse 
direito fundamental de todos os brasileiros, a 
Constituição Federal protege a liberdade de expressão 
de cada um: “Art. 220. A manifestação do pensamento, a 
criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, 
processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, 


observado o disposto nesta Constituição”. 


Ainda naquela ocasião, o presidente da OAB citou o 
patrono da advocacia no Brasil, Rui Barbosa, o mesmo 
que alertou o país a respeito da pior ditadura que pode 
assolar uma nação: a ditadura do judiciário. “A palavra 
livre é capaz de transformar o mundo e derrotar o 
autoritarismo. Precisamos garantir que a liberdade de 
imprensa seja uma realidade no nosso país. Por isso, 
estou aqui em São Paulo lançando o Observatório da 
Liberdade de Imprensa e Expressão”, anunciou. A 
louvável iniciativa foi lançada por Santa Cruz, 
representando a OAB, em parceria com a Abraji. 
Certamente, o Observatório da Liberdade de Imprensa e 
Expressão tomou conhecimento do abusivo caso contra 
o Allan dos Santos - a não ser que seja um observatório 


que não está observando nada. 
OAB pratica defesa seletiva 


Recentemente, a OAB emitiu nota oficial por meio do 
que chama de “seu Observatório da Liberdade de 
Imprensa” comunicando que está acompanhando com 
grande preocupação a denúncia do jornalista norte- 
americano Glenn Greenwald pelo Ministério Público 


Federal. A nota claramente sai em defesa do jornalista e 


faz um pré-julgamento em favor de Greenwald. “A 
denúncia descreve fato que não pode ser considerado 
crime. A participação em qualquer delito exige 
instigação ou colaboração efetiva para sua prática, e 
nenhuma das mensagens do jornalista incluídas no 
expediente do MPF indica qualquer desses 
comportamentos. A denúncia, portanto, criminaliza a 
mera divulgação de informações, o que significa claro 


risco para a liberdade de imprensa”. 


O fato intrigante é a ferrenha defesa proferida em favor 
de um jornalista de esquerda que está sendo investigado 
por supostamente ter se aliado a hackers para invadir 
celulares e ter acesso às comunicações de autoridades de 
Estado. Enquanto, por outro lado, o silêncio é perpétuo 
em relação a um jornalista conservador que tem seu 
direito violado com a obstrução do acesso aos autos em 
um inquérito que oferece indícios de ser uma tentativa 
de intimidação em função das críticas do jornalista às 
ações dos ministros. Ou seja, há uma evidente defesa 
seletiva por parte da entidade, atendendo a interesses 


meramente ideológicos. 


Ainda que nem a OAB nem o seu presidente tivessem 
manifestado publicamente interesse pela defesa da 
liberdade de imprensa em geral, a violação do direito de 
Allan dos Santos ou seu representante legal ter acesso 
aos autos do processo obriga o presidente da OAB, 
Felipe Santa Cruz, a defender as prerrogativas do 
advogado, que são o conjunto de direitos essenciais para 


o profissional do Direito exercer a sua atividade. 


“E um dever do presidente da Ordem defender as 
prerrogativas, não é uma opção. Ao se omitir, ele comete 
uma ilegalidade”, revela o Jurídico do Terça Livre. A ação 
que deveria ser movida pelo presidente da OAB está 
prevista no Estatuto da entidade. Mas como não há 
punição para quem não o fizer, por alguma razão 


desconhecida o presidente preferiu se calar. 


IR AO TOPO 


OPOSTO Il CONGRESSO 
de Rodrigo 


Maia Presidente da Câmara fez 


por Bruno Rodrigues 


250 voos com aeronaves da 
Força Aérea Brasileira no 
ano passado, incluindo 


caronas e viagens à Europa 


O presidente Jair 
Bolsonaro exonerou na 
semana passada O 
secretário-executivo da 
Casa Civil, José Vicente 
Santini, por utilizar o 


avião da Força Área 





Brasileira (FAB) para voar 
de Davos, na Suíça, até a Índia. O ex-secretário teria 
usado a aeronave para se integrar à comitiva do 
presidente no país asiático. A explicação, contudo, não 
agradou ao presidente. A justificativa de Bolsonaro e de 
é que, embora não seja ilegal, a prática é imoral e trouxe 
custos desnecessários aos cofres públicos. “Ministros 
antigos foram de avião comercial, classe econômica”, 


justificou Bolsonaro. 


No entanto, parece que nem todos comungam dos 
princípios de Bolsonaro. O deputado federal Rodrigo 
Maia (DEM-R)), presidente da Câmara dos Deputados, 
usa e abusa dos jatos da Força Aérea Brasileira. Somente 
no ano passado Maia fez 250 voos com aeronaves da 
FAB, segundo dados disponibilizados no site da 
instituição. O deputado também é o líder de viagens em 
2020. Em menos de um mês, Maia já fez 20 voos com 
jatos da FAB. 


De acordo com a legislação, as aeronaves da FAB podem 
ser solicitadas por motivo de segurança, emergência 
médica e viagens a serviço. Decreto de 2015 determinou 
que apenas o vice-presidente da República e os 
presidentes do Senado, da Câmara e do Supremo 
Tribunal Federal (STF) têm direito ao deslocamento para 
o local de residência permanente. Portanto, a princípio 
não há nenhuma ilegalidade nos voos frequentes de 
Maia. O que se questiona é o evidente exagero na 
utilização das aeronaves da FAB. Até porque a maioria 
dos trajetos poderiam ser feitos em voos comerciais, 


com custo infinitamente inferior. 


Para se ter uma ideia do abuso do deputado federal, no 
mesmo período o ministro das Relações Exteriores, 
Ernesto Araújo, fez menos da metade das viagens do 
presidente da Câmara. O chanceler fez ao todo 104 
viagens com aeronaves da FAB no ano passado. No 
entanto, evidentemente a função do chanceler requer 
viagens frequentes para encontrar-se com autoridades 
estrangeiras. Em muitas delas, inclusive, Araújo selou 
importantes acordos econômicos ao país. Entre eles, o 
livre comércio do Mercosul com a União Europeia e a 
aproximação com os Estados Unidos, que rendeu ao 
Brasil a indicação para ingressar na Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que 


reúne as principais economias do mundo 


Segundo relatório da FAB, a maioria dos voos de Rodrigo 
Maia é para o Rio de Janeiro, onde reside. Foram 52 voos 
para o município fluminense em 2019. Em seguida, o 
destino mais frequente é São Paulo, com 51 viagens. 
Entretanto, o deputado federal fez trajetos mais longos, 
como Lisboa, Londres, Roma, Dublin, Buenos Aires, 


Nova York e Genebra, por exemplo. 


Geralmente, a comitiva de Maia é composta por oito 
pessoas. Entretanto, uma das viagens chamou a 
atenção. No dia 1º de janeiro de 2019, o deputado 
federal voou do Rio de Janeiro a Brasília com 33 
passageiros na aeronave da FAB. Curioso é que, horas 
antes, a aeronave partira da capital federal para a 
fluminense com apenas nove passageiros. Numa outra 
oportunidade, Maia também lotou a aeronave custeada 
com recursos públicos. Em fevereiro, 21 pessoas 
pegaram carona de Brasília a Teresina. Outro fato 
curioso é que a viagem de volta contou com somente 11 
pessoas. No mesmo dia em que voou a Teresina, Maia foi 
da capital piauiense a Recife e retornou, no mesmo dia, 


para Brasília. 


Aliás, são comuns as realizações de várias viagens em 
um mesmo dia. Algumas, inclusive, com roteiros que 
desafiam a lógica. No dia 1º de abril (acredite, não é 
mentira), Maia partiu de Brasília às 7h10 e chegou às 
8h40 no Rio de Janeiro. Passou menos de três horas na 
capital fluminense e seguiu às 11h05 para São Paulo. O 
deputado desembarcou 50 minutos depois e em menos 


de seis horas partiu de São Paulo de volta para o Rio de 


Janeiro, às 17h25. A aeronave desembarcou às 18h10 e, 
menos de uma hora mais tarde, voou do Rio para 
Brasília. Haja disposição para voar. Claro que tudo fica 
mais fácil com o conforto dos jatinhos da FAB e sem o 


carinho da população nos aeroportos país afora. 


O deputado Rodrigo Maia foi procurado através de sua 
assessoria de imprensa, mas não houve retorno até o 


fechamento desta edição. 
Custos aos cofres públicos 


Por questão de segurança, os custos com os voos de 
autoridades em aeronaves da Força Aérea Brasileira não 
são divulgados. De acordo com a FAB, “os custos 
operacionais das missões em aeronaves da FAB estão 
classificados no grau de sigilo ‘reservado’, pois são 
considerados estratégicos por envolverem aviões 
militares”. A Força Aérea reforça, ainda, que “não cabe à 
FAB apurar se os motivos das solicitações são 


efetivamente cumpridos”. 


Embora os custos com os voos de autoridades em jatos 


da Força Aérea Brasileira sejam mantidos no mais 


absoluto sigilo, estima-se que um voo em uma moderna 
e confortável aeronave Legacy da FAB não saia por 
menos de US$ 6 mil a hora, equivalente a R$ 25 mil. O 
valor inclui as despesas com querosene de aviação, 


logística, manutenção e tripulação. 


Ou seja, uma viagem de Brasília para o Rio de Janeiro, 
com duração de uma hora e meia, custa pelo menos US$ 
9 mil, equivalente a cerca de R$ 38 mil. Se Rodrigo Maia 
fez 52 viagens ao Rio de Janeiro, gastou quase R$ 2 
milhões apenas com viagens para visitar o confortável 
lar e desfrutar da brisa da cidade maravilhosa. As 51 
viagens para São Paulo representam valores 
semelhantes. Portanto, as viagens de Rodrigo Maia, 
cujas finalidades são desconhecidas, custaram alguns 
milhões de reais aos cofres públicos. Recursos que 
poderiam ser investidos em saúde ou educação, por 
exemplo. Ou aplicado em pastas que sobrevivem com 
parcos recursos, como o ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos, da ministra Damares 


Alves. 


Apenas sete ministérios e órgãos do governo escaparam 


de corte nos recursos na proposta de Orçamento para 


2020. Inclusive áreas consideradas essenciais, como 
saúde, educação e infraestrutura, tiveram cortes em 
relação à dotação original de 2019, antes dos sucessivos 
bloqueios feitos para compensar a frustração nas 


receitas federais. 
A intromissão de Maia nos assuntos do Executivo 


O mesmo Rodrigo Maia que usa despudoradamente dos 
aviões da FAB, gerando altos custos aos cofres públicos, 
é conhecido por frequentemente se intrometer no 
assuntos de responsabilidade do Poder Executivo. Talvez 
seja este um dos motivos para as inúmeras viagens do 
parlamentar. Um dos exemplos da intromissão do 
parlamentar nas decisões do governo é a defesa do 
“contingenciamento linear” do Orçamento do ano que 


vem. 


Rodrigo Maia afirmou há pouco que pretende dar ao 
Congresso mais poder para decidir sobre cortes de 
verbas. Ou seja, quer evitar que o governo opte por 
contingenciar os investimentos escolhidos pelo 


Parlamento e executar os escolhidos pelos ministérios. 


Compreensível. Onde já se viu o Executivo decidir onde 


aplicar os recursos do Orçamento, não é mesmo? 


Recentemente, o presidente da Câmara dos Deputados 
criticou os ministros da Educação, Abraham Weintraub, 
e do Meio-Ambiente, Ricardo Salles. Na semana 
passada, ele disparou críticas ao governo Bolsonaro por 
atraso no envio de reformas, como a administrativa e a 
tributária. E reclamou até da gestão de Bolsonaro nas 
privatizações. Nada mais coerente e justo para quem 
viaja tanto e conhece, como ninguém, os anseios da 


população. 


IR AO TOPO 


O trator do 
governo 
Bolsonaro 


por Max Cardoso 





W BRASIL 


Conhecido pelo seu estilo 
pragmático e direto, o 
ministro de Infraestrutura, 
Tarcísio Gomes de Freitas, 
consegue ser elogiado até 
pela oposição por sua 
liderança, planejamento e 


capacidade de trabalho 


O ministro da 
Infraestrutura, Tarcísio 
Gomes de Freitas, é 


unanimidade no governo 


do presidente Jair 


Bolsonaro. Engenheiro formado pelo Instituto Militar de 


Engenharia (IME), o ministro tem concluído obras 


paradas há décadas e mudado a realidade de rincões 


Brasil afora. O bordão “sem tempo, irmão!”, utilizado 


com frequência, resume o trabalho de Freitas, que 


arregaça as mangas e corre contra oO relógio para 


resolver os gargalos da infraestrutura deixados pelos 


governos de esquerda. 


No último dia 27 de janeiro, o canal Terça Livre recebeu 
o ministro, que falou sobre os desafios da sua pasta, do 
novo Brasil que está sendo construído pelo governo 
Bolsonaro e o que podemos esperar para o futuro. Entre 
as suas principais metas está o programa de concessão e 
leilões de portos, aeroportos, ferrovias e rodovias. O 
objetivo é atrair investimentos estrangeiros no país: “o 
Brasil vai ser grande, não tem como não ser grande e 


merece ser grande”, sentencia o trator do governo. 


Terça Livre: Durante muito tempo o povo brasileiro 
nem sequer sabia o que era ou se existia o 
Ministério da Infraestrutura. O ministro Tarcísio e o 
seu trabalho competente fizeram popularizar esse 
ministério. A maior média histórica do Instituto 
Militar de Engenharia (IME) é do senhor. 


Tarcísio de Freitas: Não. Eu tive uma média muito boa 
no curso de engenharia civil na época, quando eu saí me 
falaram que era a maior média do curso de engenharia 
civil da história. O que eu conheço é que a maior média 
histórica do IME é do João Paulo Botelho, que é hoje 
consultor no Senado e fez engenharia de comunicações 
lá no IME. 


Terça Livre: No ano passado, teve aquele quase risco 
de paralisação dos caminhoneiros. Eu converso com 
alguns caminhoneiros desde a época das 
manifestações para obter notícias. E aí um deles 
estava mandando um áudio para o ministro da 
Infraestrutura. O senhor conversa com os 


caminhoneiros? 


Tarcísio de Freitas: Eu estou em vários grupos de 
WhatsApp de caminhoneiros. Converso com várias 
lideranças, é comum alguém me mandar uma mensagem 
de noite ou de madrugada, sábado ou domingo. Eu 
procuro responder, é claro que às vezes a gente não 
consegue, por causa da correria, mas eu dou muito valor 
a esse contato direto. Acho que é uma categoria muito 


importante para o Brasil e que merece respeito. 


Alguns problemas aconteceram justamente por falta de 
diálogo. Então a gente precisa dialogar e tentar 
construir soluções. O setor de transporte rodoviário de 
carga tem uma série de problemas. A gente tem que 
construir soluções em conjunto. Eu acredito muito no 


diálogo. 


Observei aí pessoas de bem, pessoas muito sérias e 
honestas que querem o melhor para o Brasil. Eles 
querem trabalhar e ter dignidade. Acho que a gente faz 
muito pouco por eles, porque eles têm problema de 
segurança nas estradas, falta de estrutura em portos, 
falta de acomodação para as famílias, não têm um posto 


de parada decente etc. 


Terça Livre: Esse diálogo com a população tirou os 
ministros de um “Olimpo”. Antes, ninguém podia 
falar com os ministros, ninguém podia tocar e 
ninguém podia ter contato com os ministros. Hoje, 
acontece absolutamente o contrário, os ministros 
estão cada vez mais próximos das pessoas no 


governo Bolsonaro. 


Tarcísio de Freitas: Eu acho que isso é uma um 
atributo, uma característica do presidente da República, 
o presidente é assim. O presidente é um cara do povo, 
um cara aberto, um cara simples. Um cara que recebeu 
uma autoridade americana com um copo de café da 
Frozen, de chinelo e calção. Um cara que tira foto e 


conversa com todo mundo. 


Obviamente essa simplicidade passa para equipe. E aí 
vem uma característica do presidente Bolsonaro: 
liderança. Ele tem muita liderança. Ele conduz o seu 


time de ministros e é um exemplo para todos. 


As pessoas começam a ter gosto por acompanhar a 
política, por acompanhar o que está acontecendo com os 
seus representantes e a cobrar. Isso obviamente vai 
aumentando o nível de consciência, vai gerando uma 
sociedade que vai participar cada vez mais e vai saber 


cada vez mais o que está fazendo. 


Terça Livre: O dano que os partidos anteriores 
fizeram com o Brasil foi muito grande? A direita 
acaba exaltando demais esse buraco, é mitológico 
ou é real? Esse buraco destruiu a infraestrutura 
brasileira? O buraco foi muito profundo mesmo, a 


destruição? 


Tarcísio de Freitas: É profundo sim, os números 
mostram isso. Nós saímos de oito trimestres seguidos de 
queda no PIB [Produto Interno Bruto]. Uma retração de 
renda per capita da ordem de 9,5% e uma retração de 


demanda doméstica da ordem de 12%. Um país que 


tinha R$ 160 bilhões de déficit nominal todos os anos. 
Um país em uma trajetória de déficits, em uma trajetória 
fiscal muito ruim e com problemas de previdência. 
Enfim, um país insolvente caminhando rumo ao colapso 
financeiro, com 13 milhões de desempregados. Isso é um 


dano muito relevante. 


Era necessária uma correção de rumos. Essa correção de 
rumos implica coragem, sacrifício, competência e 
determinação. É justamente por esse processo que nós 
estamos passando nesse exato momento. E a gente já 


percebe um Brasil que é gigante e que começa a reagir. 


Vários indicadores mostram isso: a recuperação do 
emprego, a recuperação do varejo, a retomada da 
atividade industrial e, por que não dizer, a retomada da 
infraestrutura. Porque nós ficamos aí com vários ativos 
parados e abandonados por muito tempo. E estão sendo 


agora retomados em obras e em concessões. 


Terça Livre: Na imprensa nós presenciamos muito 
aquele afã, aquele desejo de criticar e apontar. Eu 
estive no primeiro café da manhã do ministério com 


os jornalistas e ninguém tinha nenhuma palavra 


para criticar depois daquela apresentação. Você 
acha que a imprensa vai mudar um pouco de 
postura, e vai falar assim: “aquela obra ali precisava 
de ser mudada e foi mudada?” Porque ela não vai 


achar uma que precisava ser mudada e está parada. 


Tarcísio de Freitas: Tem um cara que eu admiro muito 
pelo esforço, que é jogador de futebol. É o tal do 
Cristiano Ronaldo. Ele diz, toda vez que ele ganha uma 
bola de ouro, que os números falam por si. É mais ou 
menos isso que vai acontecer na relação governo e 
imprensa, os números vão falar por si. Porque vai chegar 
uma hora que não vai ter como a gente não noticiar e 
exaltar a recuperação econômica e a retomada do 
crescimento. Não vai ter como a gente não exaltar a 
retomada do emprego. Não vai ter como a gente não 
exaltar a conclusão de uma obra que passou 47 anos, por 
exemplo, inconclusa. Ou a retomada de obras estavam 


muito tempo paradas. 


Então os fatos, eles vão se sobrepor, eles vão se 
sobressair e vai ser impossível a gente não dá crédito ou 
não falar que as coisas estão acontecendo. É uma coisa 


interessante, o pessoal diz que a gente talvez tenha 


terminado 2019 com o crescimento de 1,1%. Aí muita 
gente diz: “nossa, que crescimento pífio”. Não, 
crescimento importante. Porque a gente tem que 


Interpretar esse crescimento. 


Terça Livre: O ministro tinha comentado sobre 
questão do confiança dos investidores estrangeiros 
e quanto isso ajuda no sucesso das concessões e dos 
leilões. Mas infelizmente, e quase todos os dias, a 
gente tem noticiado isso, a grande mídia acaba 
tentando esconder um pouco as conquistas do 
governo. O senhor acha que está chegando a notícia 
do que está acontecendo aqui, dos números 
positivos? E a confiança lá fora, como é que eles 
estão vendo o Brasil de agora, do governo 


Bolsonaro? 


Tarcísio de Freitas: Estão vendo muito bem. Faz tempo 
que a gente trabalha com isso, tentando captar 
investimento para o Brasil. Eu nunca tinha visto uma 
onda de otimismo tão grande com o país. Porque estão 
percebendo fundamento quando eles enxergam o que 
está acontecendo no mundo. Um mundo que está 


desacelerando, um mundo que está sofrendo com a 


guerra comercial, com a polarização política e com o 
envelhecimento da população. As economias centrais 
estão respondendo a essa desaceleração reduzindo a 
taxa de juros. Por isso tem muitos países com juros 


negativos. 


Por outro lado, o Brasil tem os fundamentos corretos. 
Nós fizemos a reforma da previdência, que é um 
compromisso com a solvência. Isso é fundamental para 
o investidor. Ninguém vai querer tirar dinheiro em 
moeda estrangeira da sua sede, para comprar um fluxo 
de caixa em real e ter o valor destruído pelos efeitos 
colaterais da insolvência, como a inflação e a 


depreciação de câmbio. 


Eles estão vendo reformas estruturais importantes. Uma 
coisa que pouca gente fala é a reforma do sistema 
financeiro que está em curso. Eles estão percebendo o 
ambiente favorável. A gente está com o nível de risco 
Brasil mais baixo da história. Há um otimismo com o 
Brasil, um apetite para o Brasil, que poucas vezes é 
visto. Estão acreditando na seriedade, na condução da 


política econômica, no governo Bolsonaro e olhando 


para frente. O investidor é muito pragmático, ele avalia 


risco-retorno e não se deixa levar por qualquer notícia. 


Terça Livre: O povo tem dificuldade de entender a 
diferença entre Estado e governo. A República 
brasileira não ajuda muito. O chefe de Estado é o 
chefe do governo. Aquilo que precisa ter 
estabilidade fica na mão daquilo que tem toda uma 
rotatividade. E nem é de 4 em 4 anos, às vezes passa 
a ser de 2 em 2 por causa das eleições municipais. 
Como é trabalhar sabendo que certas obras e os 
trabalhos precisam ser continuados em 8 ou 10 
anos, um trabalho que só será concluído depois que 


o Bolsonaro for presidente duas vezes? 


Tarcísio de Freitas: Eu acho que esse é o desafio da 
infraestrutura, porque a infraestrutura é a longo prazo. 
A primeira coisa que a gente tem que estabelecer é um 
plano de longo prazo. Tudo o que a gente faz nós 
tiramos do plano. O nosso programa de infraestrutura 
extrai força do plano nacional de logística. Verificamos o 
problema de transporte sob a perspectiva da demanda e 
confrontamos isso com oferta. Ali a gente detecta os 


gargalos e então projeta os investimentos, que podem 


ser via setor privado, por meio de concessões, ou via O 
orçamento geral da União. Então, a gente tem isso 


desenhado. 


O programa de ferrovias, por exemplo, é um programa 
que vai levar algum tempo para gerar frutos. O que nós 
vamos investir agora nos próximos anos vai reequilibrar 
a matriz daqui a oito. Nós estamos fazendo 
investimentos agora que vão fazer com que o modo 
ferroviário saia dos atuais 15% para 30% de participação 
na matriz em 8 anos. A gente está pensando a longo 
prazo e isso obviamente é construído no nível de 
governo. E tem que ser assim, o dia a dia nosso é pensar 


a longo prazo. 


Terça Livre: O que você viu nesse um ano de 
trabalho que mais atrapalhou? Quais são os maiores 
obstáculos que o ministério da infraestrutura tem 


para super? 


Tarcísio de Freitas: Eu acho que existem sim 
impedâncias na provisão da infraestrutura e existem 


oposições. Não é fácil, é um trabalho de perseverança, é 


um trabalho que tem que ter muito lastro técnico para a 


gente não sucumbir. 


Eu vou dar um exemplo. A gente fez o primeiro leilão de 
aeroportos ano passado, primeira vez que estávamos 
fazendo um leilão em blocos. Para a gente chegar lá na 
Bolsa de Valores, bater o martelo, comemorar um leilão 
bem-sucedido, assinar contrato e depois ver esses 
investimentos se materializando, às vezes a gente não 
percebe esforço que é. Nós derrubamos 15 ações 
judiciais para chegar no dia do leilão. Nós conseguimos 


vencer essas ações judiciais. 


A ferrovia norte-sul foi a mesma coisa. Quando a gente 
fez o leilão, nasceu o porco espinho, porque foi um parto 
de porco espinho. Mais de R$ 1 bilhão estão sendo 


investidos agora no próximo ano e meio. 


Terça Livre: Na questão do transporte aéreo, o 
senhor também já comentou sobre voos de baixo 
custo no território nacional. A gente pode esperar 


isso ainda para esse ano? 


Tarcísio de Freitas: Com certeza. A gente está dando 
passos vigorosos na direção de ter cada vez mais 
empresas operando aqui. Aumentando a concorrência, e 
atrair realmente as empresas de baixo custo. Estamos 
removendo barreiras regulatórias. Uma importante caiu 
no ano passado, que foi a questão da restrição ao capital 


estrangeiro. Estamos simplificando a regulação. 


Temos algumas frentes de atuação ainda por vir. Uma 
delas é o preço do combustível. Atuar no cartel da 
distribuição de combustível em aeroportos. Fazer com 
que o querosene de aviação fique mais barato. Uma 
outra frente de atuação é junto ao CNJ, a gente buscar 
maneiras para diminuir a quantidade de judicialização 


no Brasil. 


Terça Livre: Os governos estaduais estão 
interessados também? Porque eles têm um papel 


importante no preço do combustível das aeronaves. 


Tarcísio de Freitas: Acho que hoje há uma consciência 
muito maior. Tinha estados praticando ICMS altíssimos 
sobre o querosene de aviação. A gente tem levado essa 


problemática para alguns governadores. Temos dito: 


“você está perdendo dinheiro, porque você está 
cobrando o ICMS alto, você arrecada mais em cada 
abastecimento, mas você faz muito menos 
abastecimentos, são menos aeronaves pousando e 


decolando do seu aeroporto. 


Você pode reduzir o ICMS, mas negociar contrapartidas 
com as empresas de aviação. As contrapartidas vão ser 
mais movimentos, novos destinos etc. Vários estados 
perceberam isso e, no final das contas, como se abastece 
mais, o que você perdeu com aquele ICMS alto, você está 


ganhando no volume. 


Alguns já estão realmente promovendo a essas reduções 
de ICMS. É uma barreira a menos, assim eu estou 
tornando o combustível mais barato, começa a ter mais 
oferta e começa a ter oferta para mais destinos. Nós 
estamos atuando na infraestrutura. Eu tenho que ter 


estrutura aeroportuária para acomodar mais aviões. 


Terça Livre: Qual é o maior desafio que o senhor vê 
na infraestrutura para os anos de mandato? Seria o 


problema da água no Nordeste? 


Tarcísio de Freitas: Acho que o grande desafio nosso é 
o tempo, é o cronograma. Nós temos muita coisa para 
fazer em pouco tempo. Isso requer da gente um esforço 
de planejamento muito grande. As coisas têm que 


funcionar por música. 


Água no Nordeste é uma coisa fundamental. Acho que 
está na prioridade do governo Bolsonaro. Isso está com 
o ministro Canuto. Tem uma distinção interessante, o 
que está no Ministério do Desenvolvimento Regional e o 
que está no Ministério da Infraestrutura. Quando houve 
a distribuição dos ministérios, a distribuição se deu 


muito por competência. 


O que era de competência federal ficou no Ministério da 
Infraestrutura, são os portos, as rodovias, as ferrovias e 
os aeroportos. O que era de competência local, 
competência dos municípios ou competência residual 
dos estados, acabou ficando no Ministério do 
Desenvolvimento Regional. É o caso do saneamento 
básico, que é matéria de competência local, é o caso da 


mobilidade urbana e é o caso da habitação. 


Há um empenho muito grande em concluir a 
transposição do São Francisco. Inclusive fazendo os 
canais que são adicionais ao eixo leste e ao eixo norte, 
as obras estão em andamento. Já se estuda o melhor 
modelo econômico para a manutenção do canal, para 


que esse trabalho de transposição seja sustentável. 


Terça Livre: Nessa questão das tragédias, que todo 
ano infelizmente acontecem, o que pode ser feito 
para evitarmos? O que pode ser feito para evitar 
essa situação tão trágica, tão dramática e tão triste? 
Não é só uma questão de perder casas e bens 


materiais, mas são vidas que são ceifadas. 


Tarcísio de Freitas: Tem que haver um esforço 
coordenado de todas as esferas de governo: federal, 
estadual e local. As tragédias que ocorrem nesses 
eventos, como queimadas, elas têm muito a ver com a 
questão do uso e ocupação do solo. São pessoas que 
habitam áreas de risco, que não podiam habitar. Áreas 
que são muito suscetíveis a desastres e a desabamentos. 
No final das contas, tem muito a ver com a questão do 


planejamento urbano, que acabou sendo negligenciado. 


A gente acabou sofrendo com o uso e a ocupação 


irregular. 


Isso obviamente tem a ver com a nossa condição 
econômica, com os nossos níveis de pobreza, mas tem 
muito a ver com a ação do estado, principalmente, na 
questão de planejamento urbano. A gente fala muito dos 
problemas de mobilidade urbana, os problemas de 
transporte na cidade. A imobilidade urbana, o 
congestionamento e a falta de transporte urbano de 
qualidade, tem muito ver como a cidade está 
espacialmente distribuída. Onde os pontos de trabalho 


estão localizados. 


Na cidade grande não se conseguiu distribuir 
espacialmente a cidade. Se eu tenho um programa 
habitacional, tem que ter aqui trabalho perto, porque aí 
eu não pressiono o tanto o transporte público. Eu tenho 
que ter equipamentos perto dessa área residencial, 


precisa de segurança etc. 


Terça Livre: Ministro, muito obrigado pela sua 
participação. Sucesso na sua pasta. Porque isso é 


para o futuro do meu filho. Eu quero que o meu 


filho cresça no Brasil e que esse trabalho seja bem 
feito, não por questões político-partidárias, mas 
pelo simples fato de querer que o país em que meu 
filho vai crescer, seja um país próspero e abençoado 


por Deus. 


Tarcísio de Freitas: E vai ser. O Brasil está vocacionado 
para ser grande. Eu tenho certeza de que todos nós 
vamos assistir a essa transformação. Vamos plantar 
muito. E, no final das contas, a gente vai poder dizer 
duas coisas: não fizemos parte da geração perdida e não 


vivemos em vão. 


IR AO TOPO 


Coronavírus: 


bo i a 
ou 


conspiração? 


por Max Cardoso 





QÊ GERAL 


Informações encobertas 


pelo regime chinês 
levantam suspeitas de que 
a dispersão do vírus 
decorra de um acidente na 
pesquisa para a produção 


de armas biológicas 


Um 


inteligência do exército 


ex-oficial da 


israelense, Dany Shoham, 


causou uma grande 
polêmica na internet ao 


falar da possibilidade de o 


novo coronavírus ter sido produzido em um laboratório 


na China. Em uma entrevista ao Washington Times, ele 


afirmou que a cidade de Wuhan é a única em toda a 


China, até onde se sabe, que possui um laboratório 


capaz de produzir vírus, o Instituto de Virologia de 


Wuhan. Essa instalação possui o laboratório mais 


avançado da China para pesquisas com patógenos. 


Shoham disse ainda que esse laboratório faria parte de 
um projeto secreto do governo chinês para a pesquisa e 
fabricação de armas biológicas. Desse modo, existiria a 
possibilidade de o vírus ter sido liberado pelo 
laboratório intencionalmente ou que alguém, por 
acidente, tivesse se contaminado e começado a espalhar 


o vírus pela cidade inadvertidamente. 


Apesar de o ex-oficial israelense afirmar isso apenas 
como uma possibilidade, uma parcela significativa da 
imprensa começou a atestar que essa história não 
passava de fake news, uma teoria da conspiração. 
Nenhum desses jornalistas parecia achar no mínimo 
estranho a grande coincidência do marco zero do 2019 
Novel Coronavírus ocorrer justamente na suposta única 
cidade chinesa onde há um laboratório capaz de 


desenvolver armas biológicas. 


Esse laboratório, inclusive, já trabalhou com alguns 
tipos de coronavírus antes, dentre esses a cepa da 
síndrome respiratória aguda grave, conhecida como 
SARS (do inglês Severe Acute Respiratory Syndrome). 


Além disso, já estudaram também o vírus da influenza, 


H5N1; da encefalite japonesa, dengue e até mesmo os 


germes do anthrax. 
Descuido? 


Exatamente por ter esse tipo de pesquisas, o laboratório 
em Wuhan é classificado como P4 (Patógeno nível 4), 
isso significa que ele possui os padrões de segurança 
mais estritos para impedir o vazamento de 
microorganismos perigosos. Infelizmente, parece que os 
cientistas chineses não se preocupam com padrões de 


segurança como deveriam. 


Um grupo de cientistas chineses que trabalhavam no 
Canadá enviaram ao Instituto de Virologia de Wuhan, 
sem respeitar os padrões mínimos de segurança, 
amostras com os vírus mais mortais que existem, 
inclusive o do ebola. Esse fato alertou autoridades 
internacionais sobre a possibilidade de pesquisas de 


armas biológicas no instituto. 


Em toda essa história há fatos muito intrigantes. 
Xiangguo Qiu, uma cientista que trabalhava no 


Laboratório Nacional de Microbiologia de Winnipeg, no 


Canadá, fez pelo menos cinco viagens à China entre 
2017 e 2018. Em ao menos uma delas, ela treinou 
cientistas e técnicos no Instituto de Virologia de Wuhan, 
que tinha acabado de ser certificado como laboratório 
P4. 


Qiu, em julho passado, foi expulsa do laboratório em 
meio a uma investigação sobre quebra das normas da 
Agência Pública de Saúde do Canadá. Ela havia sido 
convidada para ir ao laboratório de Wuhan pelo menos 
duas vezes ao ano nos últimos dois anos, ficava lá um 
período duas semanas em cada uma delas. Seus próprios 
colegas de trabalho a questionavam sobre suas viagens à 
China e sobre que tipo de tecnologia e informação ela 


estaria compartilhando com os pesquisadores de lá. 


De acordo com um documento de setembro de 2017 
obtido pela CBC News, ela também teria se encontrado 
com colaboradores em Pequim. Ela, seu marido e dois 
estudantes chineses que a acompanhavam tiveram seus 
acessos de segurança ao laboratório revogados. Qiu é 
uma médica virologista que ajudou a desenvolver o 


ZMapp, um tratamento contra o vírus do ebola. 


Há também registros de incidentes de roubos de 
pesquisas nos Estados Unidos. O mais recente ocorreu 
no último dia 25 de dezembro. Um pesquisador chinês 
foi preso em Boston por suspeita de roubar amostras de 
material biológico. Ele estava em um aeroporto prestes 


a embarcar para Pequim quando foi abordado pelo FBI. 


Ele trabalhava em um hospital na China e tinha se 
deslocado aos EUA para visitar um Centro Médico da 
Universidade de Harvard como estudante de graduação 
em patologia. Isso ocorreu em um momento em que 
oficiais do FBI efetuam uma campanha para combater 
várias tentativas de roubo de informação e tecnologia 


por parte de pessoas patrocinadas pelo regime chinês. 
Segredos sombrios 


O governo chinês já tem uma infame reputação de roubo 
de informações importantes de outras nações e também 
de proibir acesso aos outros países aos fatos ocorrem na 
China. Nessa situação do coronavírus não podia ser 
diferente. Muitos especialistas em saúde pública estão 
pedindo transparência às autoridades chinesas sobre a 


epidemia do coronavírus. Eles afirmam que a tentativa 


de encobrir o que está realmente acontecendo pode ter 
sérias consequências no controle da doença nos países 


vizinhos ao gigante asiático. 


As autoridades chinesas não revelaram que estava 
ocorrendo uma epidemia, que eles chamavam de 
“pneumonia viral”, até os rumores na internet 
começarem a mencionar o SARS. Funcionários do 
governo declararam no dia 03 de janeiro, em um 
comunicado divulgado pela Comissão de Saúde 
Municipal de Wuhan, que a causa da pneumonia não 


estava clara, mas que não podia se descartar o SARS. 


Em outro comunicado, do dia 5 de janeiro, foi retirada a 
suspeita de SARS, MERS e gripe aviária. Somente neste 
dia é que as autoridades revelaram que o primeiro caso 
encontrado, que tinha relação com a epidemia de 
Wuhan, foi descoberto no dia 12 de dezembro. Já havia 
transcorrido quase um mês do primeiro caso 
identificado até que as autoridades chinesas 


comunicassem o que estava de fato acontecendo. 


No dia 1º de janeiro a polícia chinesa chegou a prender 


oito pessoas acusadas de espalharem rumores pela 


internet de uma epidemia de pneumonia. É assustador 
imaginar que o governo chinês parece estar muito mais 
interessado em manter o controle da informação do que 


se preocupar com a saúde pública mundial. 


E os desmandos do governo chinês não param por aí. No 
último dia 28, o Partido Comunista Chinês negou uma 
oferta dos EUA, que se prontificou a enviar um grupo de 
especialistas para a China. O governo chinês recusou o 
time do Centro de Controle de Doenças, CDC (do inglês 
Centers for Disease Control), para ajudar nos esforços de 
pesquisa do 2019 Novel Coronavírus. Somente depois de 
ver a epidemia atingir níveis alarmantes é que o governo 


chinês aceitou auxílio norte-americano. 


Realmente não é possível afirmar peremptoriamente 
que o vírus seja resultado de pesquisas do programa 
chinês para a produção de armas biológicas. Não há 
provas concretas disso e muito provavelmente nunca 
haverá alguma prova acessível. Porém, isso não significa 
que se possa afirmar com um meio sorriso e um leve 
aceno de mão: “Isso não passa de uma teoria da 


conspiração”. 


Há muitas questões estranhas nessa história. A Revista 
Terça Livre elencou aqui algumas que precisam ser 
investigadas com mais cuidado pelas autoridades 
internacionais. Ou será que o mais racional seria pensar 
simplesmente que tudo isso não passou de uma grave e 


infeliz coincidência? 


Fontes: Washington Times, Express, Epoch Times e 


Newsweek 
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Missão 41 1: A homenagem 
quase esquecida 


Laudelino Lima 


© BRASIL 





Agradeço ao amigo Sergio Monteiro por ter contato essa 
história uns anos atrás. Vou falar de um brasileiro que destruiu 
uma locomotiva e, abatido, chocou sua aeronave contra um 
armazém. Teve seu corpo arremessado pela distância de dois 
campos de futebol e caiu na calçada, inteiro, aos pés dos 
italianos que assistiram a tudo. Por ele e muitos outros, escolas 
italianas ainda hoje cantam os nossos hinos em português. 


Vamos lá! 


Luiz Lopes Dornelles nasceu em 1920. Era 
um dos seis filhos do General Argemiro 
Dornelles e de D. Edília Lopes. Aluno 


destacado na Escola Militar do Realengo, 


esteve sempre entre os melhores de sua 
turma. Fisicamente forte, bem apessoado, 
mas meio mal-humorado e de poucas 
brincadeiras, o baixinho Dornelles era 
conhecido entre seus pares como o “gaúcho” 
enfezado, já que, apesar de ter nascido em 
São Paulo, há muito vivia no Rio Grande do 
Sul. Gozava da admiração dos colegas, pois 
participava vigorosamente das fugas para as 
noitadas em Bangu, que frequentemente 
acabavam em pancadaria com os rapazes do 


bairro. 


Com a entrada do Brasil na guerra, Dornelles 
apresentou-se como voluntário no 1º Grupo 
de Aviação de Caça, o mítico “Senta a Pua!” 
O 1º Tenente Dornelles foi um exímio e 
corajoso aviador. Os vídeos de sua asa 
mostravam ataques mortíferos. 

Sempre que tinha como alvo um depósito de 
munições, Dornelles “entrava” na explosão, 
trazendo as marcas dos estilhaços no seu P- 


47. Coragem, competência e audácia foram 


as suas marcas. Realizou 89 missões de 
combate, bem acima da média brasileira e 
muito superior à americana, que ficava em 


torno de 35 missões. 


O lendário Brigadeiro Rui Moreira Lima 


assim se refere ao Tenente Dornelles: 


“Outra faceta do Dornelles, desconhecida de 
nós, era o amor pelas crianças. De 17 em 17 
dias comprávamos no PIEX americano, 
mediante a apresentação de uma ficha, a ração 
do mês, constante de barras de chocolate, 
cigarros, cervejas, biscoitos, papel de carta, 
cuecas, camisetas, camisa, calças, sapatos e 
algumas outras novidades: isqueiros, 
tesourinhas, canivetes, relógios, canetas etc. 
Como o dinheiro sobrava, adquiríamos o que 
aparecia. Depois de um certo tempo, notamos 
que o “baixinho” Dornelles começou a 
interessar-se por adquirir as rações dos 
colegas que abrissem mão de sua parte. A 
princípio desconfiamos que se tratasse de 


algum rabo-de-saia. Logo descobrimos a 


razão: o homem mau, o “sou boçal mesmo, e 
daí?”, o guerreiro implacável, tinha sua creche 
particular. A cada 17 dias reunia as crianças 
pobres de Pisa, na velha estação da estrada de 
ferro, distribuindo as rações adquiridas. Fazia 
tudo isso escondido. Quando foi descoberto, 
ficou encabuladíssimo. Gostava de ser 
chamado de “insensível”, no entanto, era uma 
criatura humana das mais notáveis que 
conheci. Caída a máscara, Dornelles tornou-se 
mais dócil, mais amável. Chegamos até a gozá- 
lo, chamando-o de “irmã samaritana”. Daí por 
diante, lhe dávamos tudo que tínhamos de 
biscoitos, chocolates, balas e alimentos... foi 


um homem intensamente bom”. 


O Tenente Dornelles pressentiu a morte. 
Dizia, frequentemente, que não chegaria às 


90 missões. Fez 89 


A morte anunciada veio em 26 de abril de 
1945, durante a Missão 411, cujo objetivo era 


um reconhecimento armado entre as regiões 


de Turim e Milão, onde tropas inimigas 
fugiam dos aliados. No desenvolvimento da 
missão, uma esquadrilha do 1º Grupo de 
Caça, sob o comando do Tenente Dornelles, 
localizou e atacou um comboio militar 
chegando à estação de Alessandria, cinco 
dias antes da rendição alemã e a poucas 
horas da entrada da Força Expedicionária 
Brasileira (FEB) na cidade. Parece que o 
destino do Tenente Dornelles estava 


irremediavelmente traçado. 


O relato abaixo é do Tenente Alberto Martins 
Torres, oficial aviador da reserva convocada, 
recordista de missões da FAB na Itália (100 
missões de combate) e único piloto brasileiro 
que, comprovadamente, afundou um 
submarino na II GM (U-199, em 31/07/1943, 


na costa de Cabo Frio). 


“(.) Era uma longa composição, típica da 
época: locomotiva, tênder de carvão, vagão de 
artilharia antiaérea blindada (flack) e depois o 


resto. Nesses ataques só interessa a 


locomotiva, a não ser que se tratasse de uma 
composição de carga. Neste caso era uma 
composição de vagões de passageiros. 
Chegamos juntos, mesmo. No que o trem 
parava na estação de Alessandria, o Dornelles 
transmitindo a indicação do objetivo - 
locomotiva - abrira um pouco para a 
esquerda, formando cobrinha para o ataque 
para a direita, perpendicularmente à linha 
férrea. Quando o Dornelles iniciou a picada 
para o ataque, já os 20mm do vagão Flack 
jorravam sobre ele, desenhando as traçantes 
na manhã escura. Somente a pequena 
distância da locomotiva apareceram as 
traçantes das metralhadoras do Dornelles que, 
bem a seu estilo, liquidou a locomotiva, curto e 
certeiro. Passou pela nuvem de vapor da 
caldeira estraçalhada, a cerca de três metros 
de altura, e varou, cidade adentro, no eixo de 
uma rua que terminava na estação. Não foi 
possível ver mais nada. A agressividade e a 
ousadia de seu ataque pouparam os demais 


companheiros da esquadrilha. (...) Não tenho a 


menor dúvida de que, quando o Dornelles 
começou a atirar, já devia estar severamente 
atingido. Trago ainda registrada a última visão 
do local, ao nos afastarmos, com duas colunas 
se erguendo de Alessandria, uma do vapor 
branco do alvo atingido, outra de fumaça negra 
de um P-47 abatido”. 


O trágico destino do nosso piloto foi também 
registrado por testemunhas locais, que 
descreveram o triste episódio. Angelo 
Orsetti, de 31 anos, técnico do Telégrafo do 
Estado, que se refugiou no interior da 
estação no momento do ataque brasileiro, e 
Giuseppina Carrer, de 20 anos, e que viu de 
perto o corpo do aviador abatido, assim 


relataram a ação: 


“Entre 8h15 e 8h30 dois P-47 Thunderbolt da 
Força Aérea Brasileira surgiram 
repentinamente sobre a estação ferroviária de 
Alessandria, abafando com o ruído dos seus 
motores a sirene de alarme e atacaram 


separadamente um trem que manobrava”. 


“ (..) o segundo avião, pilotado pelo Tenente 
Dornelles, mergulhou destruindo a locomotiva, 
mas foi atingido pela Flack. A aeronave não 
conseguiu recuperar e continuou no mergulho a 
mais de quinhentos quilômetros por hora, 
bateu na parede do Armazém do Telégrafo do 
Estado, arrancou algumas árvores e se 
espatifou onde hoje estão os prédios nº 59 e 41 
do Spalto Borgoglio, esquina da via Cardinale 
Caselli (na época não havia nenhum edifício no 
local, apenas um galpão usado como 
armazém). O choque violento quebrou a 
primeira e a segunda paredes e o impacto final 
foi contra a terceira, causando um incêndio 
combatido, em seguida, por populares que 
presenciaram a queda. Devido ao choque, o 
corpo do piloto foi lançado para fora da 
aeronave, colidindo com a fachada do prédio 
de nº 54 do Spalto Borgoglio, junto à janela do 
segundo andar, a cerca de 180 metros do ponto 


de impacto da aeronave, caindo na calçada”. 


“ (.) o piloto, um jovem de compleição 
robusta, tinha o rosto enegrecido, mas estava 
perfeito, sem sangue e sem fraturas aparentes. 
Logo acima, na parede do edifício, era visível o 
local do impacto do corpo que estava sem os 
coturnos. (..) durante mais de vinte anos, 
antes do prédio ser repintado, eram ainda 
visíveis, na fachada do edifício, as marcas do 


impacto do corpo do piloto e de alguns danos”. 


As testemunhas Angelo Orsetti e Giuseppina 
Carrer casaram-se em setembro de 1945, 
logo após o final do conflito. A região, 
destruída pela guerra, convivia então com 
uma situação de extrema penúria. Angelo e 
Giuseppina, que nunca esqueceram aquele 
brasileiro, mandaram fazer as alianças de 
casamento a partir de um pedaço de metal 
recuperado dos restos do P-47 do piloto 
Dornelles, provavelmente do escapamento 


da aeronave. 


O fragmento, recolhido pelo casal, era de um 


aço muito brilhante e uniu, em matrimônio, 


dois jovens que jamais iriam esquecer aquele 
guerreiro corajoso, jovem como eles — 
Dornelles morreu aos 25 anos - e que 
escreveu o nome do aviador brasileiro na 


história do Brasil e da Itália. 


q 


Graças à sensibilidade do casal, um 
minúsculo pedaço da poderosa máquina de 
guerra do herói tombado bravamente no 
cumprimento do dever, transformou-se num 
expressivo marco de amor, paz e união, 
símbolo da gratidão daquele casal ao 
brasileiro que deu a vida pela liberdade de 
sua pátria. O reconhecimento e a gratidão de 
todos os brasileiros aquela belíssima — e hoje 


quase esquecida — homenagem. 


Link no maps, para o local do impacto: 
https://goo.gl/bg8Yws 


Link do livro italiano que conta a história: 
https://goo.gl/542988 


Link para o edifício do impacto do corpo, 
hoje: https://goo.gl/kwoOor 


História completa pelo amigo Sergio 
Monteiro - Página 86: 
https://goo.g1/]8]spm 


Crianças italianas cantando o hino da 


FEB: https://www.youtube.com/watch? 
v=R-SoyEIs2vU 
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Como São João Paulo II 
derrotou o comunismo 


Max Cardoso 





69 INTERNACIONAL 


Dentre as muitas colaborações que a Polônia e seu filho nativo, 
o Papa São João Paulo II, deram ao mundo, está o surgimento 
de uma verdadeira revolução do espírito. Isso mostrou que o 
império soviético estava baseado em uma grande mentira 
antropológica. Essa história é incrivelmente contada no 
documentário “Liberating a Continent: John Paul II and the 
Fall of Comunism” (Libertando um Continente: João Paulo II e 
a Queda do Comunismo) de David Naglieri, uma refutação sútil 
e provocativa contra o que as nossas elites secularizadas 
acreditam sobre o que realmente move a história e sobre como 


o cristianismo consegue impactar o mundo. 


Bertrand Russell, um dos filósofos ateístas 
mais influente do século XX, escreveu que “a 
religião cristã, organizada em suas igrejas, 
foi e ainda é o principal inimigo moral do 
progresso no mundo”. Infelizmente, hoje no 
ocidente a maioria esmagadora das elites 
intelectuais compartilha a opinião de 


Russell. 


Além disso, a maior parte dos estudos de 
história no ocidente foram dominados pela 
visão marxista. A história é movida pelo 
poder econômico e por quem tem melhores 
armas e tanques. E essa visão é aceita mesmo 
pelos pensadores que oficialmente divergem 
do marxismo. Quantos neoconservadores, 
por exemplo, acreditam que a Guerra Fria 
acabou somente por causa de fatores 
militares e econômicos, ignorando a 
revolução da consciência que o Papa João 
Paulo II inspirou em seus compatriotas 


poloneses? 


O documentário de David Naglieri fala 
justamente sobre esse episódio na história, 
demonstrando que, ao contrário da 
afirmação de Bertrand Russell, a Igreja 
Católica contribuiu para o progresso moral, 
ao derrubar um império do mal, opressor. O 
espírito humano pode verdadeiramente 


mudar a história. 


A produção mostra um panorama da história 
moderna da Polônia até a época em que São 
João Paulo II conseguiu derrubar o 
comunismo. O comentário narra, por 
exemplo, a Batalha de Varsóvia, que teve 
lugar em 1920 (coincidentemente, o mesmo 
ano que o futuro papa nasceu), em que o 
exército polonês derrotou de maneira 
decisiva os bolcheviques que tentavam 
avançar para o oeste e levar a revolução para 


Europa. 


O diplomata britânico Edgar Vincent, 
primeiro Visconde D Abernon, considerou 


essa vitória polonesa como a oitava batalha 


mais importante da história da humanidade, 
ainda que, infelizmente, seja pouco 
conhecida fora do leste europeu. O 
espectador também aprende sobre o infame 
massacre de Katyn, no qual os soviéticos 
mataram 22 mil poloneses em 1940 e 
culparam os alemães pelo crime (a União 
Soviética não admitiu a culpa até os dias de 
Gorbachev). 


Esse registro histórico da experiência da 
Polônia com o comunismo é a resposta para 
aqueles que acusam João Paulo II de ser um 
polonês anticomunista reacionário que não 
entendeu o marxismo. Os intelectuais 
esquerdistas, as elites culturais da Europa 
Ocidental e da América do Norte, assim 
como os teólogos da libertação da América 
Latina (como Cardeal Ernesto na Nicarágua 
ou Leonardo Boff no Brasil) que quiseram 
transformar seus respectivos países em 
réplicas da Cuba de Castro, acreditam que 


Joao Paulo II não entendeu o marxismo. 


A batalha de Varsóvia ou o massacre de 
Katyn, que tiveram como palco e país de 
Wojtyla durante o seu tempo de vida, 
colocam a questão sobre quem realmente 
entendeu a ideologia: alguém que viu em 
primeira mão, ou aqueles que foram 
privilegiados por não ter a experiência real 
da aplicação dos ensinamentos de Marx, 


Engels e Lenin? 


Nós vemos que, enquanto a Europa 
Ocidental aproveitava a prosperidade e a 
democracia na era do pós-guerra, a Polônia, 
que tinha o quarto maior exército aliado e 
que sofreu mais do que nenhum outro país 
sob a ocupação nazista, tornou-se um estado 
soviético depois que Roosevelt e Churchill a 
venderam para Stálin por trinta moedas de 
prata em Yalta. No entanto, os comunistas 
não puderam sufocar a fé do povo polonês. 
Ao contrário, o heroico primaz da nação, 
Cardeal Stefan Wyszyúski, fez a fé dos 


poloneses se tornar mais forte. 


O biógrafo do Papa, George Weigel, explica 
que antes da eleição do cardeal Wojtyla como 
papa, em 1978, o movimento dissidente 
polonês era tímido, principalmente depois 
de ter sido esmagado violentamente em 1956 
e 1970. O movimento acabou dividido em 
vários grupos ideológicos e entre as classes 


trabalhadora e intelectual. 


Mesmo assim, os nove dias de peregrinação 
do papa ao seu país natal em 1979 mudaram 
esse panorama. As pessoas de repente viram 
que havia milhões como eles: poloneses 
cujas almas não haviam sido derrotadas pelo 
Marxismo-leninismo, e queriam uma 
libertação genuína das garras do regime que 


lhes tirava o direito de ser uma nação. 


Depois da visita de 1979, era impossível para 
a Polônia continuar a mesma. No ano 
seguinte, foi fundada a união do comércio 
“Solidariedade”, no porto de Gdansk, que 
depois se espalhou através de todo o país e 


chegou a ter 10 milhões de membros - um 


terço de todos os trabalhadores poloneses. 
Provavelmente, a Solidariedade foi o maior 
movimento de protesto não violento da 


história. 


Ainda que não crentes e minorias e religiosas 
fossem proeminentes na liderança da 
Solidariedade, a natureza católica da união 
trabalhista era inegável. Os trabalhadores em 
greve não queriam simplesmente ganhos 
políticos ou materiais. Eles queriam, acima 
de tudo, que o governo respeitasse a sua 


dignidade dada por Deus. 


Durante os protestos do Solidariedade, os 
trabalhadores rezavam e os padres 
celebravam a Missa. Imagens de Joao Paulo 
II e de Nossa Senhora de Czestochowa 
estavam em todos os lugares. Padres bons 
como o Beato Jerzy Popietuszko, que foi 
brutalmente assassinado pelo regime, 
atraiam dezenas de milhares de 
trabalhadores e intelectuais dissidentes para 


OS Seus grupos. 


“Liberating a Continent” relata de modo 
convincente que o colapso da União 
Soviética não foi somente baseado em 
fatores materiais. Certamente, fatores 
políticos também ajudaram a Solidariedade a 
ter sucesso. Se os soviéticos invadissem a 
Polônia em 1980 (eles desistiram não por 
razões humanitárias, mas porque eles 
estavam ocupados com a guerra do 
Afeganistão), provavelmente a Solidariedade 
teria compartilhado o mesmo destino trágico 


da corajosa Revolução Húngara em 1956. 


É verdade também que o presidente dos 
Estados Unidos, Ronald Reagan, alguém que 
sabia muito bem das reais intenções 
soviéticas, fez uma grande diferença na 
época. Ainda assim, cabe ressaltar que tudo 
começou com a Solidariedade, que foi quem 
derrubou os primeiros tijolos do muro de 


Berlim. 


Muitos dos entrevistados do documentário 


sabiam desse fato. Weigel, no entanto, diz 


que durante vários pronunciamentos de João 
Paulo II em sua visita de 1979 à Polônia, 
nunca se falava sobre economia ou política. 
Norman Davies, da Universidade de Oxford, 
conhecido como a maior autoridade sobre a 
história da Polônia no mundo, afirma no 
filme que o fato de João Paulo II não se 
pronunciar sobre questões políticas, mas 
culturais e espirituais, foi devastador para o 


regime soviético. 


Ainda, que as consequências políticas de sua 
visita foram tremendas. O historiador 
polonês Jan Zaryn percebeu que as uniões de 
trabalhadores europeus ocidentais não 
compreendiam por que havia imagens de 
Nossa Senhora de Czestochowa e do papa 
nas cercas do porto de Gdansk. Pois para 
aqueles, Marx e Trotsky eram suas 


inspirações 


Essa importante observação de Zaryn mostra 
que a Solidariedade não era uma associação 


de trabalhadores qualquer. Sua maior 


preocupação não eram as horas trabalhadas 
ou a segurança no trabalho (embora eles 
certamente lutassem por tudo isso também), 
mas sim as verdades metafísicas e 
antropológicas. Mesmo tendo mais anos de 
educação formal do que os trabalhadores 
poloneses que se manifestaram, a maioria 
dos acadêmicos ocidentais que estudaram a 
Solidariedade não conseguiram compreendê- 


la. 


O DVD e o Blu-ray possuem um conteúdo 
extra de entrevistas com Norman Davies e o 
Cardeal Stanistaw Dziwisz, o atual arcebispo 
de Krakóvia, que foi secretário pessoal de 
João Paulo II há 39 anos. Infelizmente, 
muitas coisas interessantes que ambos dizem 
aparecem apenas na versão estendida das 
entrevistas nos extras. Por exemplo, uma 
explicação de Dziwisz, na qual diz que São 
João Paulo II se opôs ao Marxismo, porque 
esse falhou em entender a dignidade dada 


por Deus a cada ser humano. E, ao contrário, 


reduziu o homem a uma impessoalidade, a 


uma categoria abstrata de classes. 


Devido à maneira com que o ethos marxista 
ficou impregnado na mentalidade ocidental, 
poucos conseguiram explicar que a revolução 
que João Paulo II inflamou na Polônia era 
acima de tudo espiritual. Aqueles que 
compreenderam, como Weigel e Davies, são 
exceções. Por exemplo, o livro de 1996, “Sua 
santidade”, de Carl Bernstein, do caso 
Watergate, e Marco Politi, de “La 
Repubblica”, um dos jornais esquerdistas 
mais importantes da Itália, especulava que 
João Paulo II e Reagan tinham formado uma 
“aliança sagrada” com o objetivo de derrubar 


a União Soviética. 


Por contraste, “Liberating a Continent” 
demonstra que enquanto Reagan e João 
Paulo II respeitavam um ao outro e ambos 
foram inspirados pelo Solidariedade, as suas 
contribuições para a queda do comunismo 


foram muito diferentes. Até mesmo um livro 


como “O Presidente, o Papa e a Primeira- 
Ministra”, do jornalista britânico 
conservador John  O'Sullivan (que é 
entrevistado no documentário) dá crédito ao 
mito da “sagrada aliança” e afirma, de 
maneira incorreta, que o Vaticano ajudou a 


financiar o Solidariedade. 


O impacto da revolução da Solidariedade não 
ficou limitado à Polônia ou mesmo aos anos 
80. No final de “Liberating a Continent”, o 
espectador vê que a Igreja Católica na 
Lituânia (onde o cristianismo foi levado pela 
Polônia, sendo que os dois países estiveram 
unidos em uma mesma dinastia por vários 
séculos) e na Tchecoslováquia foram 
encorajadas pelo João Paulo II, um porta-voz 
para a Igreja clandestina (a perseguição que 
a Igreja sofreu naqueles dois países foi muito 
pior do que na Polônia). Há também 
entrevistas com os bispos da Igreja Greco- 
Católica Ucraniana, que comentam como 


João Paulo II inspira o povo ucraniano até 


hoje para lutar por dignidade em um país 
que sofre com a pobreza, a corrupção e a 


guerra. 


Naturalmente, o efeito causado por João 
Paulo II não se limitou à Europa Oriental. 
Nas Filipinas, o povo conseguiu 
pacificamente acabar com a corrupção e a 
opressão do ditador Fernando Marcos. A 
Igreja teve um papel importante, 
especialmente o então Arcebispo de Manila, 
Cardeal Jaime Sin, que reconheceu 
abertamente que a Solidariedade e João 


Paulo II foram suas principais inspirações. 


A visita, em 1983, ao Haiti governado por 
“Baby Doc” Duvalier, durante a qual o papa 
polonês deu ao ditador do país mais pobre do 
hemisfério ocidental um sermão sobre 
dignidade humana, é amplamente 
considerada pelos historiadores como o 
estopim para o enorme protesto que acabou 


derrubando Duvalier do poder. 


Muitos dos entrevistados em “Liberating a 
Continent” são poloneses em seus trinta 
anos, a maioria acadêmicos e líderes do 
terceiro setor. Isso mostra que a mensagem 
de São João Paulo II sobre a dignidade 
humana ainda é relevante, mesmo para 
aqueles que eram crianças quando os 
eventos descritos no documentário 


ocorreram. 


Espalhadas por toda a produção estão cenas 
contemporâneas de jovens poloneses 
tomando parte em peregrinações e 
procissões ou orando nas igrejas. Percebe-se 
assim que, mesmo onze anos depois de sua 
morte, São João Paulo II deixou uma marca 


indelével em seus compatriotas. 


Um comentário sobre “Liberating a 
Continent” leva inevitavelmente à uma 
comparação com o documentário de 2010 
“Nine Days That Changed the World” (Nove 
Dias que Mudaram o Mundo), produzido pelo 


ex-presidente da Câmara americana e 


católico convertido, Newt Gingrich, junto 
com a sua esposa Callista. Essa produção lida 
com as repercussões políticas da 
peregrinação de nove dias de São João Paulo 
II à Polônia em 1979, e estabeleceu um 
padrão muito alto para o “Liberating a 


Continent” alcançar. 


De uma perspectiva estética, “Nine Days That 
Changed the World” é o melhor dos dois. A 
cinematografia é fantástica e a trilha sonora 
do nomeado ao Emmy, Michael Josephs, é 
absolutamente linda. O documentário 
também mostra mais cenas originais da 
peregrinação de 1979 e inclui mais 
participantes dos eventos em questão, 
incluindo o ex-líder do Solidariedade e 
ganhador do Nobel da paz, Lech Walesa, que 
por algum motivo ficou de fora do “Liberating 


a Continent”. 


Ainda assim, “Liberating a Continent” é um 
documentário obrigatório para qualquer um 


que queira entender o século XX. São João 


Paulo II não conquistou o comunismo com 
armas, tanques ou sanções econômicas. Ele 
teve a coragem de falar sobre as verdades 
antropológicas básicas que compõe o ser 
humanos. Essa arma foi muito mais letal à 
hegemonia  marxista-leninista do que 


qualquer arma humana. 


Fonte: Catholic World Report 
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AMBIENTALIS! 
E 
ABORTISMO: 
DOIS PESOS E 
DUAS 
MEDIDAS 


Eo Henrique Lima 


i COMPORTAMENTO 


Voltemos à questão do aborto. No 
último artigo desta coluna afirmei 
que, diante da dúvida, impõe-se o 
princípio da precaução. Se há 
incerteza acerca da humanidade do 
concepto, ou acerca do momento 
em que este se torna humano, a 
única atitude moralmente correta 


é não praticar o abortamento, sob 


pena de correr-se o risco da prática 
de um ato equivalente ao 
homicídio. Isto deveria ser óbvio. 
Porém, no cenário dos debates 
jurídicos, onde aparece o princípio 
da precaução? Este é aplicado 
quase exclusivamente aos 
chamados direitos difusos e 
coletivos - principalmente o 
direito ambiental, sanitário e do 
consumidor -, mas nunca ao 


direito à vida. 


Tal princípio prescreve que, diante da ameaça de danos sérios ou 
irreversíveis, da insuficiência do conhecimento atual e da 
imprevisibilidade das consequências de determinadas ações, estas 
devem ser evitadas, a menos que seu autor demonstre que são 
inofensivas. O desenvolvimento deste princípio, tal como hoje 
aparece, teve lugar com a emergência das modernas questões 
ambientais, culminou com sua consagração em diversos 
documentos de direito internacional, principalmente a partir da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento realizada no Rio de Janeiro em junho de 1992 
(Rio-92), e ganhou desde então guarida no direito pátrio. O 
princípio é respaldado inclusive pela doutrina social da Igreja, que 
o reputa como “uma orientação voltada a administrar situações de 


incerteza”. 


Algumas poucas vozes apontaram a incongruência em aplicar o 
princípio da precaução às questões ambientais e não aplicá-lo às 
questões bioéticas que envolvem a vida humana, nas quais seu 
emprego seria mais urgente, óbvio e necessário. O arcebispo de 
Trieste, Dom Giampaolo Crepaldi, ressalta que o princípio da 
precaução tem muitos aspectos ideológicos, o que se demonstra 
pelo fato de “os seus defensores não o aplicarem no campo da 
bioética e, diante da simples possibilidade de que o embrião seja 


humano, não recorrerem ao princípio da precaução”. João Paulo 


Barbosa de Melo, político e professor português, observa: 


“a argumentação ‘ecológica’ é que quando não temos a certeza de 
quais são os verdadeiros efeitos (sobre o ambiente) de uma 
determinada ação, então, à cautela, devemos partir do pressuposto 
de que se verificará o pior cenário concebível. Chama-se a isto o 
“princípio da precaução”. Aplicando este princípio à questão de 
saber quando começa a vida humana, é claro que a única resposta 
razoável da nossa inteligência será: como não é possível determiná- 
lo com certeza de outra forma, devemos situar esse começo no 
momento em que o processo se inicia, ou seja, quando da 


fecundação.” 


Registre-se também que, quando do julgamento da ADI 3.510/DF, 
julgada totalmente improcedente - ou seja, a Suprema Corte 
brasileira considerou constitucional a Lei de Biossegurança, que 
permite a destruição de embriões humanos em pesquisas científicas 
—, O único ministro a mencionar o princípio da precaução em seu 


voto vencido foi Ricardo Lewandowski. 


Ora, o princípio da precaução não é uma invenção de juristas e 
ambientalistas. É um dado da realidade objetiva, uma norma ética 
inafastável. Todavia, parece que o discurso ambientalista dele se 
apossou para uso quase exclusivo. Como esta, há muitas outras 
situações no âmbito jurídico em que se faz uso seletivo de certos 
princípios, conforme a conveniência do momento. A arrogância do 
arbítrio recusa vigência à realidade e à natureza das coisas, 
fabricando ficções para pôr no lugar, segundo as múltiplas faces do 


voluntarismo jurídico. 


A subversão da hierarquia axiológica e a perda do senso das 
proporções são sintomas da presente crise. Há pessoas que se 
escandalizam com maus-tratos a um cachorro, mas consideram que 
matar um bebê no útero materno é um “direito”. Querem salvar as 
árvores e as baleias, mas não querem salvar um membro de sua 


própria espécie, o mais inerme de todos. 


O Papa Emérito Bento XVI, em seu célebre discurso perante o 
Bundestag, evocou o aparecimento do movimento ecológico na 
política alemã a partir dos anos setenta como efeito de um 
sentimento difuso de que algo não estava bem em nossas relações 
com a natureza. Havia uma suspeita de que a matéria não era 
apenas algo que podíamos manipular a nosso bel-prazer. 
Curiosamente, esse mesmo movimento ecológico alemão foi o que 
ensejou o desenvolvimento do princípio jurídico da precaução para 
as causas ambientais. Ao reconhecer a legitimidade das 
preocupações ecológicas, asseverando que devemos ouvir a 


linguagem da natureza e responder-lhe coerentemente, o Papa 
lembrou que existe também uma ecologia do homem, isto é, também 
o homem possui uma natureza que deve respeitar, ao invés de 
manipulá-la como lhe convém. Insiste o Papa que o homem não é 
apenas uma vontade que se cria por si própria, mas é também 
natureza. Deste modo, sua vontade só será justa quando respeitar 
sua natureza, seu ser, a razão de sua existência. Nisto consiste a 
verdadeira liberdade humana, diz o Papa. Poderíamos concluir: 
respeitar a natureza humana implica respeitar os limites de sua 
existência, isto é, sua geração e morte naturais. Implica sobretudo 
não brincar com a vida humana, implica ter máxima precaução para 
com ela. 


O Santo Padre termina recordando o grande teórico do positivismo 
jurídico, Hans Kelsen, que em 1965 - com a idade de 84 anos - 
abandonou o dualismo entre ser e dever ser, característica essencial 
do sistema positivista, construído em bases voluntaristas. 
Substituindo a vontade divina criadora (ressaltada pelos 
voluntaristas medievais) pela mera vontade humana, Kelsen 
afirmava que as normas jurídicas só podem derivar desta (dever 
ser), mas nunca da natureza (ser). Consequentemente — diz Kelsen 
- a natureza só poderia conter normas em si mesma se uma 
vontade as tivesse ali inserido, o que pressuporia um Deus criador. 
Porém, Kelsen conclui: “discutir sobre a verdade desta fé é 
absolutamente vão”. E o Papa, afastando o voluntarismo, pergunta- 
se: é verdadeiramente desprovido de sentido refletir se a razão 
objetiva que se manifesta na natureza não pressupõe uma Razão 
criadora, um Creator Spiritus? 


Está suficientemente claro que a presente crise do Direito foi 
causada pela negação do direito natural (derivado de um critério 
objetivo de justiça: a lei moral inscrita na natureza) em favor de um 
sistema normativo fundado no arbítrio da vontade humana, no 
ideário da força social dominante. Hoje, qualquer absurdo pode ser 
justificado com base em qualquer princípio jurídico. Exemplo 
emblemático: o princípio da dignidade da pessoa humana pode ser 
usado para fundamentar uma decisão judicial que decreta a morte 
de um inocente no ventre materno, por mais absurdo que isto 
pareça, ao passo que o princípio da precaução, que deveria ser 
aplicado ao caso do aborto, é usado não para salvar bebês, mas para 
salvar árvores. Correu pelas redes sociais uma montagem jocosa 
que mostrava um certo magistrado “supremo” (apóstolo máximo do 
voluntarismo jurídico no Brasil) enfiando a mão num saco antes de 
tomar uma decisão, como quem vai sortear algo, com a seguinte 
legenda: “vou sortear um princípio”. A piada ilustra bem a realidade 
atual do mundinho jurídico: qualquer coisa pode ser fundamentada 
por qualquer razão. O papel aceita tudo. Até mesmo um antigo 
sofista grego ficaria perplexo perante as atrocidades que se 


cometem nos nossos tribunais de hoje. Convém recordarmos a lei 
bíblica: “não terás na bolsa dois pesos e duas medidas, mas só um 
peso exato e justo, e uma medida exata e justa.” Será que os 
ambientalistas, tão preocupados com árvores e animais, estão 
dispostos a serem coerentes e abraçarem também uma ecologia do 
homem, pela qual protejam também os membros de sua própria 
espécie, especialmente os mais indefesos? Ou continuarão na 


prática execrável de dois pesos e duas medidas? 


A pergunta não é meramente retórica. De sua resposta depende a 
restauração da arte da jurisprudência, da tradição jurídica clássica. 
Como vimos, se a Razão criadora que imprimiu sua lei eterna nos 
seres racionais foi banida, nem por isto deixou um vácuo: assumiu 
seu lugar o homem, que agora pretende por decreto de sua vontade 
reformar a realidade criada, transfigurando-a à imagem de sua 
feiura. A lei positiva por ele produzida deixa de referir-se à lei 
natural (lei eterna “impressa” na criatura), pelo que perde seu 
fundamento ético e metafísico e transforma-se num estéril sistema 
autorreferente, gerador de caos social, já que desconectado da 
realidade. O bem e o mal, o certo e o errado, passam a depender da 
vontade do líder, do legislador ou do julgador. O mundo, mormente 
o Ocidente, está diante de uma encruzilhada histórica: ou se 
restaura a ordem fundada na realidade das coisas, ou se afunda de 
vez no caos revolucionário que tudo subverte e relativiza, sob o qual 
ninguém mais saberá diferenciar o certo do errado. E, como disse 
Marco Túlio Cícero, “pensar que isto depende da opinião de cada 


um, e não da natureza, é coisa de louco.” 
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